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Resumo 
Objetivo: identificar as temáticas relacionadas à saúde das pessoas privadas de liberdade 
no Brasil, abordadas em periódicos científicos, e correlacioná-las com as diretrizes da 
Política Nacional de Atenção à Saúde das Pessoas Privadas de Liberdade no Sistema 
Prisional (PNAISP), em vigência. Metodologia: tratou-se de uma revisão integrativa de 
literatura, realizada nas bases de dados da Biblioteca Virtual de Saúde, National Library of 
Medicine e Scopus e resultando em 37 artigos selecionados. Resultados e discussão: as 
temáticas relacionadas à saúde das pessoas privadas de liberdade no Brasil, discutidas nos 
artigos, estão alicerçadas na perspectiva curativista, com ênfase nas doenças 
infectocontagiosas, havendo poucos estudos sobre ações promotoras de saúde. A maior 
parte dos estudos se ocupou da diretriz Controle e/ou redução de agravos mais frequentes, 
em detrimento das demais diretrizes da PNAISP. Conclusão: a superação da perspectiva 
curativista nos cuidados em saúde de pessoas presas pressupõe o fomento de ações 
promotoras de saúde, que fortaleçam a implementação das diretrizes da política de saúde 
prisional brasileira. Este estudo contribui com a reflexão sobre a saúde nas prisões ao 
reconhecer das diretrizes estruturantes da PNAISP. 
Palavras-chave 
Atenção à Saúde. Pessoas Privadas de Liberdade. Prisioneiros. Prisão. Política de Saúde. 
Saúde.  
 
Abstract 
Objective: to identify topics related to the health of people deprived of liberty in Brazil that 
are covered in scientific journals and compare them with the guidelines of the current National 
Health Care Policy for Liberty Deprived People in the Prison System (PNAISP, in 
Portuguese). Methods: this was an integrative literature search conducted in the Virtual 
Health Library, National Library of Medicine, and Scopus databases, resulting in 37 selected 
articles. Results and discussion: the topics addressed in the articles related to the health 
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of people deprived of their liberty in Brazil were based on a curative perspective with a focus 
on infectious diseases, with few studies on health promotion interventions. Most studies 
addressed guideline control and/or reduction of the most common diseases, to the detriment 
of the other guidelines of the PNAISP. Conclusion: overcoming the curative perspective in 
prisoner health care requires the promotion of health-promoting interventions that strengthen 
the implementation of the Brazilian Prison Health Policy guidelines. This study contributes to 
the reflection on prison health by recognizing the structuring guidelines of the PNAISP. 
Keywords 
Health Care. Prisoners. Prison. Health Policy. Health. 
 
Resumen 
Objetivo: identificar cuestiones relacionadas con la salud de las personas privadas de 
libertad en Brasil, abordadas en revistas científicas, y correlacionarlas con las directrices de 
la Política Nacional de Atención a la Salud de las Personas Privadas de Libertad en el 
Sistema Penitenciario (PNAISP), en vigor. Metodología: se trató de una revisión integrativa 
de la literatura, realizada en las bases de datos Biblioteca Virtual en Salud, Biblioteca 
Nacional de Medicina y Scopus, resultando en 37 artículos seleccionados. Resultados y 
discusión: los temas relacionados con la salud de las personas privadas de libertad en 
Brasil, discutidos en los artículos, se basan en una perspectiva curativa, con énfasis en las 
enfermedades infecciosas, con pocos estudios sobre acciones promotoras de salud. La 
mayoría de los estudios versaron sobre la directriz Control y/o reducción de las 
enfermedades más frecuentes, en detrimento de las demás directrices de la PNAISP. 
Conclusión: la superación de la perspectiva curativa en la atención a la salud de los presos 
presupone la promoción de acciones promotoras de salud que fortalezcan la implementación 
de las directrices de la política brasileña de salud penitenciaria. Este estudio contribuye a la 
reflexión sobre la salud en las cárceles al reconocer las directrices estructurantes del 
PNAISP.  
Palabras clave 
Cuidado de la Salud. Prisioneros. Prisión. Política de Salud. Salud.  

 

Introdução 
A reflexão sobre os cuidados de saúde às pessoas privadas de liberdade (PPL) implica 

em reconhecer que, no mundo, mais de 10,74 milhões de pessoas são mantidas em 

unidades prisionais em cumprimento de prisão preventiva ou condenadas (1). O Brasil possui 

a terceira maior população prisional do mundo, ocupando uma posição inferior apenas aos 

Estados Unidos da América e China: são 773.151 mil PPL nas unidades prisionais brasileiras 

(2,3). 

O direito aos cuidados de saúde às PPL no Brasil pode ser observado na Lei de 

Execução Penal (LEP) de 1984, a qual garante a assistência nas modalidades preventiva e 

curativa, podendo ser prestada no estabelecimento penitenciário ou, caso não possua 

condições de fornecer os cuidados necessários, em outro local. Tal direito é reiterado no 

texto constitucional brasileiro (4,5). 
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A primeira legislação que trata especificamente da saúde prisional brasileiro é a 

Portaria Interministerial nº 1.777, de 2003, que instituiu o Plano Nacional de Saúde no 

Sistema Penitenciário (PNSSP) e destaca a “[...] inclusão da população penitenciária no 

SUS, garantindo que o direito à cidadania se efetive na perspectiva dos direitos humanos 

[...]” (6-11). Em 2014, foi substituída pela Portaria Interministerial nº 1, a qual instituiu a 

Política Nacional de Atenção à Saúde das Pessoas Privadas de Liberdade no Sistema 

Prisional (PNAISP) no âmbito do SUS (7). 

Os beneficiários da PNAISP são pessoas custodiadas pelo Estado no sistema prisional 

ou que estejam em medida de segurança. O objetivo dessa legislação é garantir o acesso 

das PPL ao Sistema Único de Saúde (SUS), que deve ser promovido e vinculado à Rede de 

Atenção em Saúde (RAS), com ações oferecidas por serviços e equipes interdisciplinares 

(7). Para sua efetivação, a PNAISP apresenta cinco diretrizes que norteiam a implementação 

dos cuidados de saúde às PPL brasileiras: i) promoção da cidadania e inclusão das PPL por 

meio da articulação com os diversos setores; ii) atenção integral resolutiva e de qualidade; 

iii) controle e/ou redução dos agravos mais frequentes; iv) respeito à diversidade étnico-

racial, às limitações e às necessidades físicas e mentais especiais, às condições econômico 

sociais, às práticas e concepções culturais e religiosas, ao gênero, à orientação sexual e à 

identidade de gênero; v) e intersetorialidade (7).  

Nessa perspectiva, este estudo tem o objetivo de identificar as temáticas relacionadas 

à saúde das pessoas privadas de liberdade no Brasil abordadas em artigos científicos e 

correlacioná-las com as diretrizes da política nacional vigente. O estudo se justifica por 

refletir se os objetos de estudo dos artigos se coadunam ou não com as diretrizes 

estabelecidas pela política nacional, considerando que são poucas as discussões sobre a 

saúde prisional, em especial no que se refere à política brasileira implementada em 2014. 

 

Metodologia 
O presente estudo constitui-se de uma revisão integrativa de literatura, a qual permite 

que se obtenha conclusões abrangentes sobre determinada temática para fundamentar 

condutas e gerar decisões. Ainda, foram utilizadas as orientações do The Preferred 

Reporting Systematic Reviews and Meta-Analyses of Studies (PRISMA) (8) e, para sua 

operacionalização, utilizou-se das etapas indicadas por Mendes et al. (9). Assim, a primeira 

etapa é delimitada pela construção da questão norteadora: as temáticas relacionadas à 

saúde das PPL no Brasil, discutidas nos artigos científicos, alinham-se às diretrizes da 

PNAISP? Utilizou-se o acrônimo PPL (população: pessoas privadas de liberdade no Brasil; 
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contexto: prisões; conceito: PNAISP) para a elaboração da questão norteadora. A segunda 

etapa foi delineada por buscas de artigos primários nas bases de dados da Biblioteca Virtual 

de Saúde (BVS), National Library of Medicine (PubMed) e Scopus. Os descritores utilizados 

foram: people deprived of liberty OR prisioner AND prison health AND Brazil OR PNAISP. 

Destaca-se que a busca foi realizada com descritores na língua inglesa, pois obteve-se 

resultados com amostra superior. Utilizou-se como critérios de inclusão: i) artigos publicados 

no período de 2015-2020; ii) artigos completos e de acesso aberto; iii) publicações nos 

idiomas inglês, português e espanhol; iv) originais que abordassem a temática saúde das 

PPL no Brasil. Já os critérios de exclusão foram: i) estudos de revisão (integrativa, narrativa, 

sistemática, outros); ii) não estarem alinhados à questão norteadora e/ou critérios de 

inclusão. 

A seleção dos artigos ocorreu no período de dezembro de 2020 a janeiro de 2021, 

realizada por dois pesquisadores, de forma independente, com inserção de um terceiro para 

reunião de consenso quando houve discordância. A busca resultou em 130 artigos; desses, 

quatro estavam duplicados entre as bases de dados. Na terceira etapa, os artigos 

selecionados foram submetidos à leitura e análise dos títulos e resumos. Excluíram-se 87 

artigos nessa fase, resultando em 39 artigos, dos quais 37 compuseram a amostra final, 

após leitura completa (Figura 1). A quarta etapa contou com a leitura e análise na íntegra 

dos estudos selecionados, com uso de instrumento para organização dos dados – adaptado 

de Ursi (2005) – em autoria; ano de publicação; título; tipo de estudo/método; amostra; 

população; país; objetivo; principais resultados; e nível de evidência6, conforme a proposta 

de Melnyk e Fineout-Overholt (10). Depois dos dados coletados, na quinta fase, procedeu-

se a interpretação crítica dos resultados, comparando-os com o conhecimento teórico e 

identificando as lacunas existentes e implicações para a prática clínica.  

A discussão dos achados foi realizada à luz das cinco diretrizes da PNAISP, dividindo-

os em três grupos temáticos, pois as diretrizes I e V foram reunidas em um grupo temático: 

i) controle e/ou redução de agravos mais frequentes; ii) integralidade do cuidado; promoção 

da cidadania e inclusão e iii) direito à saúde por meio de articulação intersetorial e respeito 

à diversidade.  

 
6 O nível de evidência consiste em um sistema de classificação das evidências científicas. Melnyk e Fineout_Overholt (10) 
classificaram as evidências em sete níveis: i) evidências são provenientes de revisão sistemática ou metanálise de 
relevantes ensaios clínicos randomizados controlados ou oriundas de diretrizes clínicas baseadas em revisões sistemáticas 
de ensaios clínicos randomizados controlados;  ii) evidências derivam de pelo menos um ensaio clínico randomizado 
controlado bem delineado;  iii) evidências obtidas de ensaios clínicos bem delineados sem randomização; iv)  evidências 
provenientes de estudos de coorte e de caso-controle bem delineados; v) evidências originárias de revisão sistemática de 
estudos descritivos e qualitativos; vi) evidências derivadas de um único estudo descritivo ou qualitativo; e vii) evidências 
oriundas de opinião de autoridades e/ou relatório de comitês de especialistas. 
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Figura 1. Fluxograma de apreensão, seleção e inclusão dos artigos 

 
Fonte: adaptado de Moher et al (8).  

 
Resultados 

Em relação ao ano de publicação dos artigos 37 artigos incluídos na amostra, 

predominaram as publicações do ano de 2020, com 29,72% (11), 2019, com 21,62% (8), e 

2016, com 27% (10). Os anos de 2018, 2017 e 2015 obtiveram 8,10% (3), 10,81% (4), e 

2,7% (1), respectivamente. No que se refere à abordagem dos estudos, prevaleceu a 

abordagem quantitativa com 70,27% (26), em detrimento da abordagem qualitativa, 24,32% 

(9). Houve apenas um estudo quanti-qualitativo e outro estudo que se utilizou de métodos 

mistos (2,7%). Quanto ao tipo de estudo, os transversais foram os mais frequentes: 32,43% 

(12); seguido de estudos descritivos e exploratórios, com 18,91% (7). As regiões brasileiras 

mais estudadas foram Sudeste, com 32,43% (12), e Centro-oeste, com 27,02% (10); 

seguidas das regiões Sul, com 16,22% (6), Nordeste, com 10,81% (4) e Norte, com 2,70% 

(1); três estudos abordavam mais de uma região e um não delimitava. Os estados com maior 

número de estudos foram Mato Grosso do Sul (7) e São Paulo (6).  
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O Quadro 1 apresenta a síntese dos estudos selecionados para integrar esta revisão 

integrativa, com autoria, ano de publicação, nível de evidência, objetivos e principais 

resultados.  

 

Quadro 1. Síntese dos estudos  
Autor/Ano  Nível de 

evidência 
Objetivos Principais resultados 

Allgayer et al 
(11) 
2019 

VI Identificar ações assistenciais e de 
vigilância relacionadas à 
tuberculose (TB) em unidades de 
saúde prisional. 

Busca de sintomáticos respiratórios na admissão 
de 46,2% e tratamento diretamente observado 
(TDO) de 53,8%. Exame mais solicitado foi 
baciloscopia.  

Araújo et al (12) 
2020 

VI Descrever a saúde socioeconômica 
e reprodutiva e assistência de 
mulheres nas prisões brasileiras. 

Mulheres predominantemente negras ou pardas, 
pobres e pouco instruídas; 76,8% não fizeram 
rastreio para câncer de mama e útero nos últimos 3 
anos, apesar da disponibilidade do serviço. 

Audi et al (13) 
2018 

VI Avaliar o consumo de alimentos 
ultraprocessados entre presidiárias 
de um presídio feminino do estado 
de São Paulo. 

Evidenciou elevado consumo de alimentos 
ultraprocessados entre mulheres presas.  

Audi et al (14) 
2016 

VI Verificar a cobertura do exame de 
Papanicolau segundo 
características sociodemográficas e 
problemas de saúde referidos entre 
mulheres encarceradas.  

Evidenciou ações preventivas. Cobertura de exame 
Papanicolau de 26,3%. 

Barsaglini et al 
(15) 
2015 

VI Analisar a percepção de gestores 
sobre a gestão da política de saúde 
no sistema prisional de Mato 
Grosso, enfocando suas 
características, os entraves e 
pontos positivos. 

Apreendeu incongruências nos valores que regem 
o setor da justiça e o da saúde, tencionando o 
direito à saúde entre o cuidado possível e o 
necessário. 

Batista et al (16) 
2020I 

VI Determinar a prevalência de sífilis e 
fatores de risco associados no 
sistema prisional feminino. 

Alta prevalência de sífilis (22,1%) na população 
carcerária feminina, maior em gestantes (28,6%).  

Bet et al (17) 
2018 

IV Avaliar a incidência e os resultados 
do tratamento da sífilis e vírus da 
imunodeficiência humana (HIV) em 
presidiários do Brasil central.  

A sífilis adquirida em 5,8% das PPL e 74% 
demonstraram resultados de tratamento não 
satisfatórios após 1 ano. HIV em 1,5% das PPL e 
52% tinham carga viral do HIV-1> 200 cópias/mL 
após 1 ano.  

Constantino et 
al (18) 
2016 

VI Analisar as condições de saúde 
mental dos presos e custodiados 
do estado do Rio de Janeiro e sua 
relação com o aprisionamento. 

Fatores associados ao estresse em homens: tempo 
de prisão e vínculo familiar. Fatores protetores: 
religião, vínculo familiar e trabalhar na prisão. Entre 
mulheres, o vínculo familiar associou-se ao 
estresse e trabalho foi protetor.  

Correa et al (19) 
2017 

VI Determinar a prevalência da 
infecção por Treponema pallidum, 
sífilis ativa e fatores de risco 
associados entre presidiários 
brasileiros. 

Prevalência de sífilis de 10,5%. Associada em 
homens à preferência homossexual, história de 
infecções sexualmente transmissíveis (ISTs) e HIV, 
e, em mulheres a sexo com usuários de drogas 
intravenosas, úlcera genital e encarceramento 
anterior.  

Curval et al (20) 
2017 

VI Identificar a prevalência de 
parasitoses em unidades penais 
localizadas no centro-oeste do 
estado de Mato Grosso do Sul e 
identificar possíveis ligações entre 
fatores epidemiológicos. 

Prevalência de 20,2% de parasitoses, maior 
probabilidade nas PPL que cumpriam regime 
fechado e sem profilaxia prévia.  
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Domingues et al 
(21) 
2017 

VI Estimar a prevalência de sífilis e 
infecção por HIV durante a 
gravidez; e a transmissão vertical 
da sífilis e a incidência de sífilis 
congênita em mulheres 
encarceradas no Brasil.  

Grávidas encarceradas tiveram maior prevalência 
de sífilis (8,7%) e HIV (3,3%), menor qualidade do 
atendimento pré-natal e maiores níveis de 
vulnerabilidade. Transmissão vertical de 66,7%.  

Felisberto et al 
(22) 
2016 

VI Estimar a prevalência da infecção 
pelo HIV em prisões. 
 

Prevalência de HIV foi de 2,1%. Perfil 
comportamental das PPL não encontrou 
significância estatística.  

Ferreira et al 
(23) 
2019 

VI Descrever a situação 
epidemiológica da TB entre PPL 
em um município de grande porte 
da Amazônia Legal, no período de 
2012 a 2016, e identificar os fatores 
associados ao local de notificação 
dos casos de TB. 

Maior número de casos foi notificado no complexo 
penitenciário (71,9%), e maior busca de contatos, 
predomínio da forma pulmonar (91,8%), com 10,7% 
de TDO. Cura de 68,5% e abandono de 21,6%.  

Gama-Araújo et 
al (24) 
2020 

VI 
Identificar a prevalência de 
violência física no interior das 
prisões femininas brasileiras e 
fatores associados.  

Prevalência de violência física dentro das prisões 
femininas brasileiras foi de 37,4%, correlacionada à 
vitimização física prévia, isolamento, sofrimento 
mental, ingestão abusiva e/ ou dependência 
alcoólica, uso atual ou prévio de cocaína injetável e 
ócio prisional.  

Lima et al (25) 
2020 

VI Determinar se o esfregaço oral 
pode ser útil no diagnóstico de TB 
com carga bacilar baixa.  

Sensibilidade do swab oral de 43% e de 51% (uma 
e duas coletas, respectivamente). Especificidade de 
100%, sensibilidade comparável ao teste de 
escarro.  

Lôbo et al (26) 
2019 

VI Analisar ações de prevenção e 
enfrentamento das IST/AIDS em 
mulheres encarceradas, 
considerando as dimensões de 
vulnerabilidade. 

Ações da equipe de saúde prisional e RAS 
contribuem no enfrentamento e prevenção de 
IST/AIDS. Práticas sexuais desprotegidas estão 
ligadas à cultura e hábitos pregressos.  

Lopes e 
Pinheiro (27) 
2016 

VI Analisar a trajetória de cuidado de 
mulheres de um Centro de 
Referência a Gestantes Privadas 
de Liberdade (CRGPL), no que 
concerne às práticas dos 
trabalhadores no reconhecimento 
do direito à saúde e integralidade 
do cuidado. 

Reconhecimento do direito à saúde; acolhimento e 
vínculo entre trabalhadores e mulheres privadas de 
liberdade. Busca pela integralidade do cuidado. 
Autonomia e iniciativa da PPL comprometida.  

Mabud et al (28) 
2019 

VI Avaliar se estratégias de controle 
de TB na prisão teria eficácia na 
redução da incidência na 
comunidade. 

Taxas de tuberculose aumentaram de 111/100.000 
pessoas/ano na entrada na prisão até 
1.303/100.000 em 5,2 anos. Triagem anual poderia 
diminuir em 47,4% TB nas prisões e 19,4% na 
comunidade. 

Macedo et al 
(29) 
2020 

VI Calcular a taxa de casos 
diagnosticados com tuberculose 
por unidades prisionais do Espírito 
Santo; apresentar as 
características individuais, clínicas 
e institucionais dos casos na 
população privada de liberdade 
(PPL) do ES; e analisar a 
associação entre essas 
características e o encerramento 
do tratamento da tuberculose 
nessa população. 

Encontrou taxas de cura de TB de 72,6 e 7% de 
abandono. TDO protetor para o insucesso.  

Medeiros et al 
(30) 
2018 

VI Avaliar a epidemiologia molecular 
de cepas circulantes em unidades 
prisionais de SC. 

Baciloscopia positiva em 62% dos casos no 
segundo mês de tratamento; predominância das 
cepas SIT216/ LAM5 e SIT34/S. 
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Minayo et al 
(31) 
2016I 

VI 

Produzir informações estratégicas 
para subsidiar a ação dos agentes 
públicos que atuam nos presídios. 

Problemas de saúde física mais frequentes na 
amostra: osteomusculares (76,7%); aparelho 
respiratório, como sinusite (55,6%), rinite alérgica 
(47%), bronquite crônica (15,6%), tuberculose 
(4,7%); outras (11,9%); e doenças de pele 
(úlceras/eczemas/psoríase, com 15,9%, e 
alergias/dermatites/urticárias, com 43,4%). Os 
fatores que afetam indiretamente a saúde são: 
superlotação, ócio, escassez de perspectivas, 
maus tratos e relacionamentos conflituosos. 

Nascimento et al 
(32) 
2020 

VI Determinar a prevalência e 
características epidemiológicas de 
presidiários com diagnóstico de 
doenças infecciosas que vivem em 
uma região com alto número de 
prisões, São Paulo, Brasil.  

Das PPL, 1,97% possuíam diagnóstico de 
HIV/HBV/HCV/sífilis ou TB. Prevalência de HIV 
(0,68%), HBV (0,04%), HCV (0,2%), sífilis (0,2%) 
ou TB (0,66%). HIV e sífilis foi a coinfecção mais 
prevalente.  

Oliveira et al 
(33) 
2019 

VI 

Descrever os comportamentos de 
saúde relacionados às experiências 
sexuais de mulheres do sistema 
prisional feminino.  

Evidenciou duas categorias: comportamentos de 
saúde nas vivências sexuais e assistência à saúde 
frente às vivências sexuais, onde 33,3% 
descreveram comportamentos de saúde como 
ações de prevenção a ISTs; 27,7% associam ao 
uso de preservativo masculino; 16,6% à prevenção 
de gravidez indesejada; 11,1% aos cuidados de 
saúde e higiene.  

Paião et al (34) 
2016 

IV Caracterizar a incidência e os 
fatores de risco para tuberculose 
em 12 prisões brasileiras e 
investigar o efeito da triagem em 
massa quanto ao risco 
subsequente. 

7% dos testes tuberculínicos reatores resultaram 
em TB ativa em 1 ano, e não houve redução na 
doença subsequente entre os indivíduos rastreados 
ativamente. 

Pereira EL (35) 
2016 

VI Discutir as estratégias e os 
caminhos adotados por familiares 
de mulheres presas na 
Penitenciária Feminina do Distrito 
Federal para a obtenção de direitos 
e o acesso às políticas públicas.  

Narrativas de esgotamento e dificuldade de acesso 
às políticas públicas. Construção de redes de 
cuidados pelos familiares, na qual as PPL possuem 
papel central na organização dos atores sociais.  

Puga et al (36) 
2019 

VI Investigar as características 
epidemiológicas do HCV, HBV, 
sífilis e HIV entre prisioneiros com 
diagnóstico de TB em Campo 
Grande (MS).  

Prevalência de HCV em 4,7%; HIV em 6,8%; HBV 
em 1,4%; Sífilis ativa em 5%. A HCV entre 
presidiários com HIV foi maior: 15,8%. 

Ranuzi et al (37) 
2020I 

VI Analisar a influência das variáveis 
sociodemográficas, de contexto 
prisional, religiosidade e sintomas 
de depressão sobre a presença do 
pensamento suicida em uma 
população privada de liberdade 

Maior risco de suicídio relacionado às variáveis: 
sexo feminino (7,2 vezes mais); não possuir 
companheiro(a); trabalhar dentro da penitenciária; 
ser réu primário e fazer uso de medicamento 
controlado. Religiosidade não demonstrou 
correlação. 

Ravanholi et al 
(38) 
2019I 

VI 
Analisar os desafios relacionados à 
regularidade do uso da terapia 
antirretroviral por pessoas privadas 
de liberdade vivendo com HIV.  

Encontrou ações regulares de monitoramento da 
TARV pela ESP: 80,6% das PPL não deixaram de 
tomar a TARV e 91% negaram tomar quantidade 
errada. Uso irregular da TARV apresentou 
associação com uso de drogas lícitas antes da 
prisão e interrupção do acompanhamento médico.  

Rezende et al 
(39) 
2020 

IV 
Avaliar a prevalência, incidência, 
fatores associados ao HBV e 
genótipos/subtipos circulantes.  

Alta prevalência de exposição ao HBV em 9,8%. 
Apenas 31,4% tinham perfil semelhante à 
vacinação para HBV. Os isolados de HBV foram 
classificados como genótipos A (45,4%), D (27,3%) 
e F (27,3%). 

Saita et al (40) 
2020 

VI Analisar a assistência prestada aos 
indivíduos com coinfecção 

Dos participantes, 92,9% referiram busca ativa de 
sintomáticos respiratórios; 89,3% tiveram oferta de 
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tuberculose-HIV em unidades 
prisionais do estado de São Paulo, 
segundo Coordenadoria Regional. 

TDO para todos os casos de tuberculose; 95,5% 
fizeram teste anti-HIV para todos os detentos; 
92,9% tiveram acompanhamento do HIV em 
serviços especializados; e 59,8% antirretrovirais 
para os casos de coinfecção.  

Sánchez e 
Larouzé (41) 
2016 

VI Dar visibilidade quantitativa ao 
problema da TB e da coinfecção 
TB/HIV. 

TB ativa em 2,7%. A estratégia que se mostrou 
mais eficaz foi detecção passiva e tratamento de 
casos, exame radiológico na entrada na prisão e 
anualmente.  

Santos et al (42) 
2019 

VI 

Analisar os fatores associados à 
depressão entre homens e 
mulheres presos no estado de São 
Paulo. 

Prevalência de depressão em mulheres de 33,3% 
e em homens de 12,9%. Em homens associados à 
falta disciplinar no presídio; histórico infracional na 
adolescência; ter companheira; ter problemas de 
saúde; histórico infracional na adolescência; e 
reincidência. Em mulheres, as associações 
foram problemas de saúde; crime de drogas e 
violência; estar presa em penitenciária e 
reincidência; outros problemas de saúde; histórico 
infracional; e crime violento. 

Schultz et al 
(43) 
2020 

IV Analisar os limites e desafios para 
o acesso da população prisional 
feminina e egressa do sistema 
prisional nos serviços da RAS.  

Pouca comunicação e articulação da EABp com os 
demais serviços da RAS. Evidenciou 
descoordenação, desresponsabilização e 
descontinuidade do cuidado. 

Silva et al (44) 
2017 

IV Investigar o rastreamento do 
câncer do colo do útero em 
mulheres encarceradas no Mato 
Grosso do Sul e analisar as 
intervenções voltadas para o 
controle.  

As mulheres privadas de liberdade estudadas 
apresentavam fatores de risco para câncer de colo 
de útero, metade realizou Papanicolau, mas 52,5% 
delas não sabiam o resultado. Não havia protocolo 
nas UP para oferta do Papanicolau.  

Silva et al (45) 
2019 

IV Identificar características 
associadas à infecção por hepatite 
C entre presidiários do sexo 
masculino em instituições 
correcionais no Paraná. 

O principal fator de risco independente significativo 
para a aquisição de infecção por HCV foi o uso de 
drogas injetáveis.  

Sousa et al (46) 
2020I 

VI Compreender aspectos da 
alimentação no sistema 
penitenciário feminino da Paraíba.  

Baixa qualidade alimentar no encarceramento. A 
fome como penalidade.  

Valença et al 
(47)  
2016 

VI Analisar o processo de detecção e 
tratamento de casos de tuberculose 
(TB) em um presídio do sul do 
Brasil. 

Diagnóstico de TB em 12,9%. Busca ativa resultou 
em 11,64% de casos e passiva, 14,28%.  

Fonte: elaborada pelos autores. 

Discussão 
Este estudo obteve amostra de 37 artigos que discutiam a saúde das PPL no contexto 

brasileiro, os quais foram analisados à luz das diretrizes da PNAISP. Gois et al (48) 

apontavam para o crescimento de publicações sobre saúde prisional nas décadas de 1990 

e 2000, coadunados com as publicações da Organização Mundial da Saúde; com o Projeto 

de Saúde no Sistema Prisional, em 1995; e com a Declaração de Moscou, em 2003. Nesse 

sentido, pode-se vislumbrar um processo de ampliação de discussões da temática saúde 

prisional em construção no contexto nacional, inferindo que pode estar correlacionado à 

política implementada em 2014. 
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Cabe pontuar que o direito a saúde às PPL foi descrito na LEP de 1984, como 

preventivo e curativo, estando sob a responsabilidade da segurança pública. Contudo, a 

necessidade de organização de ações e serviços de saúde no sistema penitenciário se 

consagrou apenas em 2003 por meio do PNSSP. O PNSSP apresenta os princípios do SUS 

como norteadores do cuidado em saúde às PPL e a responsabilização conjunta da saúde e 

da segurança. Destaca-se que o PNSSP objetivava primordialmente contribuir para o 

controle e/ou a redução dos agravos de saúde mais frequentes na população penitenciária 

do país, bem como trabalhar na lógica da prevenção e da promoção em saúde. Assim, 

incluía o rol da promoção da saúde não elencado na LEP, e o financiamento passa a ser 

compartilhado pelo Ministério da Saúde e Justiça (49, 50). 

A PNAISP nasceu da avaliação de uma década de aplicação do PNSSP, quando se 

verificou o esgotamento desse modelo e a necessidade de inclusão efetiva das PPL no SUS, 

com vistas à universalidade e equidade. A PNAISP se alinha à organização do cuidado em 

RAS, ampliando o direito de acesso aos serviços de saúde não apenas à população privada 

de liberdade, mas a todos aqueles que circulam nos espaços prisionais, nas perspectivas de 

promoção, prevenção e recuperação da saúde (49, 50). 
Nesta revisão, verificou-se a predominância de estudos com abordagem quantitativa e 

da temática de doenças infectocontagiosas, o que coaduna com a revisão sistemática de 

Gois et al (48) acerca da saúde prisional internacional, na qual a amostra teve predomínio 

de estudos quantitativos. Os autores desses estudos justificaram tal predominância pelo fato 

da maioria das obras científicas tratarem de identificação de incidência e de prevalência de 

doenças como tuberculose (TB), hepatite B e C e HIV, o que foi igualmente verificado nesta 

revisão. 

 

Controle e/ou redução de agravos mais frequentes 

A diretriz Controle e/ou redução de agravos mais frequentes foi a mais prevalente nos 

estudos analisados, com ênfase em doenças infectocontagiosas e, ainda, com destaques às 

patologias TB e HIV, seguidas de sífilis e hepatites virais (56,7% dos estudos). Destarte, 

pode-se apreender que a diretriz está alinhada às normativas internacionais – tal como a 

Declaração de Moscou (51) –, que enfatizam o controle desses agravos em PPL, uma vez 

que o número de casos é mais incidente se comparado à população geral. Destaca-se 

também o fato do grupo populacional das PPL ser predominantemente marginalizado 

socialmente, mesmo previamente à detenção, e, quando privados de liberdade, são 
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submetidos a condições de superlotação das unidades prisionais, assim como condições 

estrutural e alimentares inadequados. 

A tuberculose é a temática mais presente nos estudos (27%), informação que se alinha 

a dados do Boletim Epidemiológico da Tuberculose, de 2020, elaborado pelo Ministério da 

Saúde (52), o qual aponta que a TB nas PPL apresentou aumento no período de 2010 a 

2019, sendo que, no ano de 2019, foram 8.154 casos, representando a maior proporção de 

novos casos dentre as populações mais vulneráveis ao adoecimento por essa doença 

(11,1%). Na população prisional brasileira, a taxa de incidência de TB é 28 vezes maior que 

na população geral (53) e, no mundo, 50 vezes maior (52, 53). Dado que se alinha ao 

apontado por Mabud et al (28), que encontrou incidência de TB 30 vezes maior na população 

prisional; e, ainda, Paião et al (34) explicitou o aumento de taxas de TB de 0,7% para 1,8%, 

em 1.422 PPL de 12 prisões brasileiras em um ano. Já Ferreira et al (23) e Valença et al (47) 

relacionam esses índices ao confinamento, superlotação, insalubridade, inadequação 

estrutural e déficit de recursos humanos. 

As baixas taxas de tratamento diretamente observado (TDO) – Ferreira et al (23) com 

10,7%, e Allgayer et al (11) com 53,8% – e cura – Ferreira et al (23) apresentando 68,5%, e 

Macedo et al (29), com 72,6% –, aliado ao elevado abandono de tratamento – Ferreira et al 

(23), com 21,6% – e o averiguado por Medeiros et al (30), de 62% dos casos com 

baciloscopia positiva no segundo mês de tratamento, contrastam com as metas da 

Organização Mundial da Saúde, que esperam cura de no mínimo 85% e abandono de até 

5% (56). Em oposição, Saita et al (40) obteve valores bem acima dos mencionados acima 

em estudo realizado com profissionais de saúde e diretores, no qual os participantes 

declararam taxas de TDO de 89,3%. 

Miranda et al (57) apontam que as ações voltadas para o cuidado da TB e das 

DST/AIDS têm sido as prioridades na atenção à saúde das PPL no Brasil, em detrimento 

dos problemas de saúde decorrentes de outras condições de confinamento, interferindo na 

efetividade e integralidade do cuidado. Nessa perspectiva, Carvalho et al (58), em estudo 

com homens privados de liberdade no estado do Piauí, identificou que as ações em saúde 

se limitavam a exames de HIV/DST e TB; exames de rotina; imunizações; e administração 

de medicações em caso de doenças. Contudo, é preciso ponderar que, pela elevada 

prevalência de DST em tal parcela da população, a vigilância constante é necessária, em 

especial pelo pouco acesso das PPL aos serviços de saúde fora da prisão, o que se 

compreende extensivo às demais patologias (17, 59). 
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Costa et al (60), por sua vez, destacou que a centralidade das doenças 

infectocontagiosas, no contexto de cuidados em saúde às PPL, se constitui com foco na 

assistência. Contudo, um estudo de Minayo e Ribeiro (31), que pesquisaram as patologias 

nas PPL no Rio de Janeiro, encontrou os problemas osteomusculares e respiratórios como 

sendo prevalentes, dado que coaduna com o estudo de Rizzoto (61) sobre as causas de 

mortes que prevalecem entre pobres e ricos estarem relacionadas às doenças crônico-

degenerativas. Portanto, retoma-se a recomendação da PNAISP para que o cuidado em 

saúde às PPL esteja vinculado aos princípios e diretrizes do SUS, pressupondo, desse 

modo, a integralidade do cuidado.  

Cabe pontuar que, apesar das doenças infectocontagiosas serem as temáticas mais 

presentes nos estudos da presente amostra, os resultados coadunam com o apontado por 

Bet et al (17), quanto aos tratamentos insatisfatórios nos casos de sífilis e HIV, o que se 

reflete também nos tratamentos de TB e demais infectocontagiosas no âmbito prisional. A 

remoção das PPL das unidades penais, em especial para acesso à atenção secundária e 

exames, representou um fator limitante a mais no sucesso de tratamento.  

As doenças crônicas não transmissíveis (DCNT) respondem por 7 em cada 10 mortes 

na população geral, de acordo com a Organização Mundial da Saúde (62), com destaque 

para as doenças cardíacas, diabetes e Alzheimer. Nesse sentido, ressaltamos que foram 

encontrados apenas 7 estudos que abordaram câncer (CA) de colo uterino (2), saúde mental 

(3) e alimentação (2), demonstrando uma lacuna na discussão da temática no contexto 

prisional. A relevância de inserir a discussão dos cuidados com DCNT no contexto da saúde 

prisional é evidenciado por Audi et al (13): ao abordar a alimentação das mulheres na prisão, 

demonstrou sua baixa qualidade e o consumo elevado de alimentos ultraprocessados, o que 

foi reiterado no estudo de Sousa et al (46). 

 

Integralidade do cuidado 

Ao pensar a diretriz Integralidade do cuidado em saúde, os estudos de Ravanholi et al 

(38), Ferreira et al (23) e Barsaglini et al (15) apontam como limitantes para a atenção integral 

e resolutiva para a saúde das PPL nas unidades penais brasileiras, situação que se relaciona 

com a escassez de recursos humanos e insumos; a superlotação das unidades; a priorização 

de gastos em atividades de segurança em detrimento às de saúde; e, ainda, uma cultura de 

desvalorização das patologias. Ademais, alinha-se aos presentes apontamentos o estudo 

de Ferraz (63), que analisou a implementação da PNAISP nas unidades penais do Rio 

Grande do Sul, constatando a cobertura insuficiente e o enfoque curativista.  
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A necessidade de profissionais de segurança (agente prisional e polícia militar) para o 

deslocamento das PPL para a atenção em saúde, tanto no ambiente da unidade prisional 

como na RAS, pode representar obstáculos à integralidade do cuidado. Enfaticamente, a 

falta de disponibilidade de viaturas e escoltas representam entraves para o acesso ao 

acompanhamento nos serviços especializados e realização de exames junto à RAS, 

explicitados nos estudos de Barsaglini et al, Ferreira et al e Ravanholi et al (15, 23, 38). As 

ações de saúde nas unidades penais são limitadas pelo fato do usuário não acessar o 

serviço no momento em que deseja, já que os profissionais de saúde não podem modificar 

as rotinas prisionais (64). A baixa coordenação e responsabilização das Equipes de Saúde 

Prisional (ESP) também favorecem a descontinuidade e burocratização do cuidado em 

saúde, evidenciados em Schultz et al (43). 

Na reflexão da diretriz Integralidade, presente na PNAISP, é preciso considerar que a 

assistência em saúde integral às PPL é um desafio, uma vez que compreende todas as 

esferas e condições de vida necessária para o fazer da saúde. Apesar dos esforços dos 

profissionais de saúde, estão presentes obstáculos, como: recursos humanos insuficientes, 

precários serviços especializados, dificuldades para transporte (escoltas policiais), ausência 

ou pouco diálogo necessário entre as instituições de saúde (65). Assim sendo, em Lopes e 

Pinheiro (27), são evidenciadas a autonomia e iniciativa comprometidas nas PPL como 

limitantes na integralidade dos cuidados.  

Outrossim, os achados desta revisão, majoritariamente trabalhando condições 

patológicas específicas, coadunam com Batista et al (66), os quais apontam que 

historicamente a atenção à saúde nas prisões brasileiras vem sendo tratada sob a ótica 

reducionista e curativista do cuidado de saúde, em detrimento da promoção da saúde. Para 

a efetivação da PNAISP, portanto, é preciso ir além dos cuidados curativos e pontuais: 

perpassa por modificar o processo saúde-doença, inclusive com mudanças nas condições 

de recursos humanos e materiais. A assistência integral ocorre somente nesta perspectiva. 

 

Promoção da cidadania e inclusão e direito à saúde por meio de articulação intersetorial 

As diretrizes Promoção da cidadania e inclusão e Direito à saúde por meio de 

articulação intersetorial se alinham diretamente às diretrizes às diretrizes: Controle e/ou 

redução de agravos mais frequentes e Integralidade do cuidado, desvelando a baixa 

interlocução com os demais setores da sociedade, já que o setor de segurança assume a 

centralidade das decisões. Contudo, o estudo de Lôbo et al (26) demonstrou que a 

articulação RAS e ESP contribuíram no enfrentamento às ISTs/AIDS. 
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 Em contraste ao que foi encontrado neste estudo, está a proposta da Organização 

Mundial da Saúde de prisões saudáveis, que passam a ser ambientes promotores de saúde 

(54). Todavia, é preciso ponderar que a promoção da saúde implica em ações intersetoriais, 

sobretudo para que modifiquem o cenário de superlotação e falta de recursos (67). Desse 

modo, Constatino et al (18) apresenta como fatores protetores da saúde mental das PPL o 

trabalho e vínculo familiar; e Pereira (35) evidencia narrativas de dificuldades de acesso às 

políticas públicas relatadas por familiares de PPL na construção de redes de cuidados, 

assinalando para a necessidade de ampliação das práticas promotoras de saúde a tal grupo 

populacional. 

A intersetorialidade, no contexto da PNAISP, implica ações governamentais e não 

governamentais para a garantia a saúde, por isso, a interlocução deve ocorrer com as 

políticas de direitos humanos, afirmativas e sociais básicas, bem como com as da justiça 

criminal e da saúde, fomentando e fortalecendo a participação e o controle social, além de 

ações de promoção à saúde (PNAISP). 

 

Respeito à diversidade 

Gois et al. (48), em revisão integrativa, encontrou predominância de estudos realizados 

com detentos do sexo masculino comparado ao sexo feminino, o que não se alinha ao 

encontrado na presente análise, em que predominaram estudos com mulheres privadas de 

liberdade. Destaca-se, ainda, que esse grupo populacional conta com uma legislação 

específica: a Política Nacional de Atenção às Mulheres em Situação de Privação de 

Liberdade e Egressas do Sistema Prisional, de 2014 (68). A Política reafirma o direito aos 

cuidados em saúde nas perspectivas do SUS, justificada pelas lutas e mobilizações das 

mulheres por espaços de cuidado. Cabe salientar que o estudo de Santos et al (42) 

apresenta índices maiores de depressão entre as mulheres do que nos homens. 

Os dados obtidos, relativos à diretriz Respeito à diversidade, alinham-se com Schraiber 

et al (69), cujo estudo destaca que os espaços de discussão sobre gênero no sistema 

prisional ainda são parcos. Nesta revisão, não foram localizados estudos que abordassem a 

comunidade LGBTQIA+ e considera-se que discutir gênero é imprescindível para a 

composição da política de saúde, na medida em que reflete não apenas as diferenças 

biológicas, mas a dimensão social e, por conseguinte, os processos de adoecimento. Assim, 

essa recusa à discussão impacta negativamente às condições de saúde de das pessoas 

presas. 



Cad. Ibero-amer. Dir. Sanit., Brasília, 11(4), 2022                                                                                                                                      117 
https://doi.org/10.17566/ciads.v11i4.936 

Pontua-se, considerando a pandemia mundial de coronavírus (COVID-19), que foi 

encontrada apenas uma revisão narrativa – Carvalho et al (70) – que tratava da temática em 

PPL (removida devido aos critérios de exclusão). A pesquisa bibliográfica retornou apenas 

13 documentos que discorriam acerca da COVID-19 em prisões, concluindo que as ações 

com PPL na atual pandemia foram insuficientes, marginalizantes e as publicações científicas 

relacionadas ao assunto escassas. Fica evidente um desinteresse no tema pela comunidade 

científica, resultado do estigma e dificuldade de acesso a esse grupo populacional (70). 

 

Conclusão 
Esta revisão demonstra que as temáticas relacionadas à saúde das PPL no Brasil, 

discutidas em artigos científicos, estão predominantemente alicerçadas na perspectiva 

curativista, em detrimento de efetivas ações promotoras de saúde. A ênfase encontrada em 

tais estudos situa-se nos cuidados às doenças infectocontagiosas, com foco no HIV e na TB. 

As pesquisas abordaram, em sua maioria, a diretriz Controle e/ou redução de agravos mais 

frequentes da PNAISP, e parcos estudos acerca das demais. Nesse sentido, as diretrizes 

que tratam do direito em saúde, da integralidade do cuidado, da interlocução intersetorial e 

da diversidade ainda compõem temáticas férteis para o campo acadêmico, bem como 

campos a serem fortalecidos por meio de ações, programas e projetos governamentais de 

incentivo.  

Considera-se que a busca pelo alinhamento das ações de saúde às diretrizes da 

PNAISP requer a superação de obstáculos crônicos no contexto carcerário, tais como: 

recursos humanos insuficientes, precariedade para acesso a serviços especializados, falta 

de escoltas e ausência de diálogo intersetorial. Por isso, a contribuição deste levantamento 

e análises para a prática na área consiste na reflexão sobre a temática da saúde nas prisões, 

despertando para o reconhecimento das diretrizes estruturantes da PNAISP. Tal 

reconhecimento subsidiará a assistência à saúde das PPL – um grupo humano vulnerável – 

e a adoção de atitudes e comportamentos que proporcionem intervenções para construir e 

fortalecer ações de cuidado e manutenção da saúde. 

As limitações deste estudo, embora a seleção dos artigos tenha sido realizada por dois 

revisores independentes e conduzida de modo sistemático, relacionam-se à não 

identificação de estudos específicos – apesar da pandemia mundial, não foram encontrados 

estudos com a temática da COVID-19, talvez por não estarem ainda publicados –, mesmo 

que se tenha realizado tentativas para identificar todos os estudos relevantes.  
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